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RESUMO: A avaliação de contexto se baseia numa metodologia participativa que articula dois eixos: i) 
!a negociação da qualidade” e ii) !a promoção a partir do interno”, que aliam auto avaliação com avali-
ação externa, num processo dialógico de confronto de pontos de vista. O objetivo desta avaliação é de 
sistematizar hipóteses e projetos de melhoria educativa a partir dos itens avaliados. Trata-se de uma 
avaliação reflexiva, na qual as reivindicações, preocupações e questões dos grupos de interesse são a 
base para determinar as problematizações e mudanças necessárias. É um processo avaliativo participati-
vo e formativo organizado em etapas. O presente trabalho tem como objetivo analisar uma das etapas 
da avaliação de contexto, na sua fase inicial, em duas experiências avaliativas de contexto: uma realizada 
no Rio de Janeiro-RJ e outra em Pinhais-PR. Esta etapa consiste na realização da análise crítica do in-
strumento de avaliação realizada pelos professores em conjunto com o avaliador externo. Todo proces-
so foi registrado em áudio, transcrito e analisado, tendo como referencial teórico os estudos de Bondioli 
e Savio (2015), Moro e Coutinho (2018), Corsino e Branco (2019), dentre outros. Observou-se que nos 
dois contextos avaliados, ao longo do processo avaliativo, os resultados evidenciaram a importância da 
analise dos instrumentos para o processo formativo, em virtude da tomada de consciência dos profes-
sores acerca dos aspectos a serem avaliados, bem como para a construção de entendimentos comuns 
nas equipes, num processo participativo, dialógico e democrático. 
Palavras-chave: Avaliação de contexto. Educação Infantil. Formação de professores. Participação 
democrática. 

CONTEXT	EVALUATION:	COLLECTIVE	ANALYSIS	OF	EVALUATIVE	INSTRUMENTS	

ABSTRACT: The context evaluation is based on a participatory methodology that articulates two axes: 
i) “the negotiation of  quality” and ii) “the promotion from the inside”, which combine self-assessment 
with external assessment, in a dialogic process of  confrontation of  viewpoints. The objective of  this 
evaluation is to systematize hypotheses and projects for educational improvement based on the items 
evaluated. It is a reflective evaluation, in which the claims, concerns and questions of  interest groups 
are the basis for determining the problematizations and necessary changes. It is a participatory and 
formative evaluation process organized in stages. The present work aims to analyze one of  the stages 
of  context evaluation, in its initial phase, in two context evaluation experiences: one carried out in Rio 
de Janeiro-RJ and the other in Pinhais-PR. This step consists in carrying out a critical analysis of  the 

 Universidade Federal do Paraná. Curitiba, PR, Brasil. < moro.catarina@gmail.com >1

 Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, RJ, Brasil <jordanna.branco@gmail.com>2

 Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, RJ, Brasil < corsinopat@gmail.com >3

   
1

SciELO Preprints - Este documento é um preprint e sua situação atual está disponível em: https://doi.org/10.1590/SciELOPreprints.3643

mailto:jordanna.branco@gmail.com
https://orcid.org/0000-0003-3109-5885
https://orcid.org/0000-0003-4987-908X
https://orcid.org/0000-0003-4623-5318
mailto:corsinopat@gmail.com
mailto:moro.catarina@gmail.com


  

evaluation instrument carried out by the teachers together with the external evaluator. The entire 
process was recorded in audio, transcribed and analyzed, having as theoretical reference the studies of  
Bondioli and Savio (2015), Moro and Coutinho (2018), Corsino and Branco (2019), among others. It 
was observed that in the two contexts evaluated, throughout the evaluation process, the results showed 
the importance of  analyzing the instruments for the teacher training process, due to the teachers' 
awareness of  the aspects to be evaluated, as well as for the construction of  common understandings in 
the teams, in a participatory, dialogic and democratic process. 

Keywords: context assessment, early childhood education, teacher training, democratic participation 

EVALUACIÓN	EN	CONTEXTO:	ANÁLISIS	COLECTIVO	DE	INSTRUMENTOS	DE	EVALUACIÓN	

RESUMEN: La evaluación en contexto se basa en una metodología participativa que articula dos ejes: 
i) “negociación de la calidad” y ii) “promoción desde adentro”, que combinan la autoevaluación con la 
evaluación externa, en un proceso dialógico de confrontación de puntos de vista. El objetivo de esta 
evaluación es sistematizar hipótesis y proyectos de mejora educativa a partir de los ítems evaluados. Es 
un diagnóstico reflexivo, en el que los reclamos, preocupaciones y cuestionamientos de los grupos de 
interés son la base para determinar las problematizaciones y cambios necesarios. Es un proceso de 
evaluación participativo y formativo organizado en etapas. Este artículo tiene como objetivo analizar 
una de las etapas del proceso, en su fase inicial, en dos experiencias de evaluación en contexto: una real-
izada en Río de Janeiro-RJ y otra en Pinhais-PR. Este paso consiste en realizar un análisis crítico del 
instrumento de evaluación realizado por los docentes junto con el evaluador externo. Todo el proceso 
fue grabado en audio, transcrito y analizado, teniendo como referencia teórica los estudios de Bondioli 
y Savio (2015), Moro y Coutinho (2018), Corsino y Branco (2019), entre otros. Se observó que en los 
dos contextos evaluados, a lo largo del proceso de evaluación, los resultados mostraron la importancia 
del análisis de los instrumentos para el proceso de formación, debido a la major conciencia de los do-
centes sobre los aspectos a evaluar, así como para la construcción de entendimientos comunes en los 
equipos, en un proceso participativo, dialógico y democrático. 

Palabras clave: Evaluación en contexto, educación infantil, formación de profesores, participación 
democrática. 
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INTRODUÇÃO  

Olhar 
Ferreira Goulart 

o que eu vejo 
me atravessa 

como no ar 
a ave 

o que eu vejo passa 
através de mim 
quase fica 
 atrás de mim 
o que eu vejo 
- a montanha por exemplo 
banhada se sol- 
 me ocupa 
e sou apenas 
essa rude pedra iluminada 
ou quase 
se não fora 
 saber que a vejo 
  

Goulart (2010, p.352) neste poema nos põe diante da pergunta: o que eu vejo? E conclui com a 

resposta de que “saber o que se vê” nos tira da condição de ser quase o objeto visto, ou seja, nos hu-

maniza. Não basta olhar, é preciso tomar consciência do que se está vendo. Pesquisas têm evidenciado 

(KRAMER, 2009) que as práticas educativas na Educação Infantil, muitas vezes, acontecem sem a to-

mada de consciência do porque se faz o que se faz e que a intencionalidade pedagógica nem sempre 

tem sido fruto de reflexões coletivas. Entendemos que esta tomada de consciência do olhar - e aqui 

tomamos o olhar enquanto metáfora da própria ação humana-, é fundamental para que o fazer seja uma 

praxis (FREIRE, 1982) e não uma ação vazia. E neste processo, outro poema completa a reflexão: “o 

seu olhar, o seu olhar melhora/melhora o meu “(ANTUNES, 1995). O olhar do outro melhora o meu, 

pois como alerta Bakhtin (2003) só o outro pode ver de mim o que não vejo (como ver a minha nuca), 

só o outro com o seu excedente de visão pode dar acabamento às minhas ações e reflexões. Nesta 

perspetiva, entendemos que a avaliação de contexto tem muito a contribuir com a construção de uma 

praxis educativa coletiva e desencadeadora de um fazer dialógico. Um diálogo com a gente mesmo, no 

sentido de nos interrogarmos sobre os nossos propósitos, as nossas concepções sobre criança, as nos-

sas crenças educativas. Diálogo com as situações que nos dispusemos a verificar e nossas suposições à 

luz do que as situações, cuidadosamente investigadas, sugerem. Como um movimento avaliativo reflexi-

vo, participativo e formativo, que desafia os participantes a “saber o que eles veem”, a avaliação de con-

texto tem potencial para alterar o fazer de todos e provocar a melhoria do contexto educativo de cre-

ches e pré-escolas.   

 O presente trabalho tem como objetivo analisar uma das etapas da avaliação de contexto, em 

duas experiências distintas: uma realizada no Rio de Janeiro-RJ e outra em Pinhais-PR. 
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 A avaliação de contexto consiste em uma metodologia de auto e heteroavaliação que objetiva 

promover a melhoria da qualidade das práticas educativas. De acordo com Savio (2018), "avaliar um 

determinado contexto significa definir o seu perfil de qualidade, os pontos fortes e as instabilidades por 

meio da comparação e da negociação” (p. 75). Nessa perspectiva a qualidade é compreendida como o 

resultado de processos de confronto e negociação entre os sujeitos que compõem o contexto educativo, 

mediados por um participante externo, formador/pesquisador. Trata-se de uma metodologia participa-

tiva e formativa que tem como princípios a "negociação da qualidade" e a "promoção a partir do inter-

no”.  

 Bondioli e Savio (2015) compreendem a "negociação da qualidade” como um processo de ex-

plicitação e ajuste de concepções e valores entre os integrantes do contexto avaliado. Nesse processo é 

importante que os sujeitos compartilhem as suas intenções e aspirações a fim de que se chegue a con-

sensos mínimos entre aqueles fazem parte do contexto educativo em questão (Bondioli, 2014). É atra-

vés do diálogo entre eles que vão sendo tecidas as negociações dos seus valores e definidos os que são 

imprescindíveis e compartilhados pelo grupo. Os parâmetros e critérios de qualidade são debatidos no 

diálogo colegiado com o objetivo de se criar uma consciência coletiva acerca do que se irá avaliar.  Frei-

tas (2005), destaca que por “qualidade negociada” não se quer indicar que cada instituição defina 

“autônoma e isoladamente seus indicadores de qualidade. Isso poderia conduzir à perpetuação de desi-

gualdades econômicas sob a forma de desigualdades escolares e vice-versa (Bourdieu & Passeron, 1975; 

Bourdieu, 2001) ou da constituição de “escolas para pobre”.” (p.924). O autor também assevera que:  

É importante frisar que a definição de indicadores, apesar das características locais que forte-
mente explicarão as dificuldades ou facilidades de realização, é estabelecida no conjunto das 
necessidades e dos compromissos do sistema público de ensino. Ressalte-se ainda que, para o 
setor público, a qualidade não é optativa, é obrigatória. Neste sentido, a interface inteligente e 
crítica com a comunidade local e com as políticas públicas centrais é uma necessidade (FREI-
TAS, 2005, p. 924). 

 A "promoção a partir do interno” diz respeito à reflexão da prática educativa em relação aos 

indicadores de qualidade propostos no ou nos instrumentos avaliativos de modo individual e coletivo 

pelas/os participantes do processo. Savio (2018) afirma que esse processo reflexivo se dá em dois ní-

veis. O primeiro deles envolve a observação pontual das ações educativas em torno do que está em ava-

liação no contexto educativo e a desnaturalização do que é habitual, reflete-se sobre elas no sentido de 

se questionar acerca do “por que se faz aquela ação”. A intenção é questionar qual é objetivo do que se 

faz e quais são os alicerces e referências que o sustentam. O segundo nível diz respeito a comparação 

entre "o que se faz" e "por que se faz" com "o que poderia ser feito" ou "como gostaria de fazer”. É 

nesse processo reflexivo, na investigação das diferenças entre esses dois níveis - o que acontece, por que 

acontece, como poderia ser e como posso fazer para melhorar - que se dá a "promoção a partir do in-

terno". Ao refletir sobre suas práticas educativas as/os profissionais tomam consciência delas e das suas 

intencionalidades e podem pensar possibilidades e estratégias, coletivas e individuais, para a melhoria do 

contexto educativo.  
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A metodologia de avaliação de contexto é caracterizada pelo uso de instrumentos com itens, 

indicadores, a serem avaliados e pela articulação entre autoavaliação e avaliação externa, num processo 

avaliativo que não se esgota na constatação, mas que visa um plano coletivo de ações de melhoria insti-

tucional. O instrumento eleito para o processo avaliativo visa propor e fomentar reflexões sobre o que 

está em avaliação numa dada realidade educativa, tais como: o ambiente físico, relacional ou social; as 

práticas educativas, as estratégias e intervenções educativas; o currículo em ação; a organização do tra-

balho entre profissionais etc - com a intenção de uma maior conscientização sobre as escolhas feitas 

(BRASIL, 2015). Para Bondioli (2004) um instrumento confiável demonstra quais são os aspectos rele-

vantes a serem observados e propõe parâmetros de qualidade baseados em critérios explícitos, permi-

tindo um confronto entre a escola real e a ideal. Impõe um descentramento a respeito da própria visão 

situada, convida à coleta de dados e de informações para a emissão de um juízo, impulsiona o debate. 

Cada instrumento delimita o objetivo da avaliação assim como define os critérios da avaliação. Por meio 

do instrumento são trazidas questões fundamentais para reflexão dos sujeitos do contexto educativo 

envolvidos no processo avaliativo, funciona como um mediador do processo reflexivo-formativo.  

Para a realização do processo avaliativo no seu todo, de acordo com a abordagem metodológica 

em questão, devem ser seguidos passos sucessivos acompanhados pelo formador/pesquisador de modo 

reflexivo e transacional. Geralmente, são realizados sete passos:  

1º - o passo inicial é a explicitação do interesse de realização do percurso auto e heteroavaliativo 

de avaliação de contexto por uma determinada realidade educativa. Com base na ideia de "promoção a 

partir do interno”, a comunidade educativa levanta quais membros se interessam em participar para 

formar os grupos de trabalho (GTs), de no máximo 20 partícipes, assim poderá haver um ou mais GTs, 

que estarão envolvidos em todo percurso avaliativo.  

2º - o grupo de trabalho negocia e define quais são os objetivos da avaliação e o que será avalia-

do.  

3º - acontece a escolha do instrumento a ser usado no processo avaliativo e a sua análise critica 

mediada pelo formador/pesquisador externo ao grupo, que pode ser um especialista ou um profissio-

nal mais experiente.  

4º - é realizada a avaliação de contexto a partir do instrumento escolhido e analisado pelo gru-

po. A partir do instrumento, são realizadas observações em um tempo comum da prática educativa pe-

los envolvidos nos percursos avaliativos, formador/ pesquisador e professores, a fim de avaliar as práti-

cas educativas em questão. Ou seja, são marcadas as respostas do instrumento com base no que foi ob-

servado e atribuídas pontuações.  

5º- são confrontadas as respostas e pontuações do instrumento atribuídas pelo formador/pes-

quisador/avaliador externo e professores/avaliadores internos com objetivo de serem discutidas as dis-

crepâncias. Desse processo emergem os pontos fortes e os que precisam ser melhorados, o que possibi-

lita ao pesquisador/formador identificar quais são as características educativas próprias daquela institui-

ção e captar quais os pontos a serem discutidos e negociados com o grupo.  
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6º - são discutidos os pontos a serem melhorados e são negociadas decisões, estratégias e metas 

pelo grupo, mediados pelo pesquisador/formador com vistas à melhoria da qualidade educativa.  

7º - por fim, é avaliado o processo da avaliação de contexto, em seu todo - a escolha do instru-

mento, a realização de cada um dos passos, a mediação do formador/pesquisador, as interações dos 

professores entre eles e deles com o formador durante o processo, se foi alcançado o objetivo etc.  

Em todas as etapas da avaliação de contexto é importante que cada participante compartilhe o 

seu ponto de vista livremente, que haja empatia e confiança entre os integrantes e que se construa um 

coletivo comprometido com o contexto avaliado.  

Neste artigo, analisaremos o terceiro passo da metodologia de avaliação de contexto em duas 

experiências com objetivos avaliativos, instrumentos e realidades educativas distintas. Uma delas foi rea-

lizada em uma Escola de Educação Infantil da rede pública municipal do Rio de Janeiro - RJ. Teve 

como objetivo avaliar as práticas educativas no campo da linguagem na pré-escola por meio do Instru-

mento de Avaliação de Contexto das Práticas Educativas de Oralidade, Leitura e Escrita - IAPEOLE, 

desenvolvido para a realização desse processo avaliativo. Já a outra experiência foi desenvolvida junto à 

rede pública municipal de Pinhais – PR, com o objetivo debater o tema da brincadeira e a possibilidade 

dessa rede vir a realizar um processo avaliativo a partir do instrumento da Boa Creche Lúdica (SAVIO, 

2011). O texto está organizado em três partes. Na primeira parte fazemos uma breve caracterização dos 

dois instrumentos elaborados para a metodologia de avaliação de contexto. Em seguida, analisamos a 

terceira fase da metodologia nas duas experiências e discutimos o que as atravessa. Por fim, concluímos 

com reflexões sobre possibilidades da metodologia no processo de auto e heteroavaliação institucional 

no que tange à tomada de consciência das práticas educativas pelos professores e à sua potencialidade 

de reflexão para que sejam estabelecidas perspectivas futuras de melhoria da qualidade da prática educa-

tiva. 

	
BREVE CARACTERIZAÇÃO DOS INSTRUMENTOS: “AVALIAÇÃO DE CONTEXTO DAS 
PRÁTICAS EDUCATIVAS DE ORALIDADE, LEITURA E ESCRITA-IAPEOLE” E “BOA CRE-
CHE LÚDICA” 

O IAPEOLE foi desenvolvido por Branco, Corsino, Bondioli e Savio (2020 ) com o objetivo de 4

se pensar uma prática educativa dialógica, para as crianças de 3 a 5 anos e 11 meses, coerente com as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – DCNEI (BRASIL, 2009), que consideram 

as crianças como centro do processo educativo e as interações e a brincadeira como eixos do trabalho 

pedagógico. Além deste documento, o instrumento teve como referencial teórico de base os estudos de 

Bakhtin (1995, 2003) que consideram a linguagem na sua dimensão discursiva e constituinte do sujeito.  

O instrumento se sustenta em oito princípios que são explicitados na sua introdução. Entre eles 

destacaremos alguns a seguir. As crianças são consideradas sujeitos ativos e criativos que se constituem 

na relação com o outro. Elas não apenas recebem a palavra do outro, como também interpretam e 

 O instrumento teve uma primeira versão em AUTOR 2. Na segunda versão BRANCO; CORSINO; BONDIOLI e SA4 -
VIO ( 2020) sofreu algumas alterações como, por exemplo, passou a ter 11 princípios e não 8.  
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transformam. As interações que estabelecem com o outro e com o seu entorno são entendidas como 

interlocuções, pois se vinculam à produção de sentido. São respostas que desencadeiam novas pergun-

tas e novas respostas, num fluxo interlocutivo ininterrupto. A brincadeira, escrita no singular por se 

referir ao jogo simbólico de faz de conta, se articula às interações, já que é tomada como uma impor-

tante voz das crianças, por ser a forma como elas ressignificam o que vivem e sentem, participam da(s) 

cultura,(s), produzem cultura nas relações com seus pares, interagem entre si, se desenvolvem etc. As 

práticas de oralidade, leitura e escrita, para fazerem sentido para as crianças, precisam se desenvolver em 

situações significativas, reais e/ou imaginárias. A expressão oral, que vem acompanhada de gestos e en-

tonações, é vista como possibilidade de falar de si, do outro e do mundo, de narrar, argumentar, de-

fender um ponto de vista etc. A leitura é entendida como uma ação significativa em que os sujeitos am-

pliam o seu universo simbólico, suas referências e seus conhecimentos de si, do outro e do mundo. É o 

lugar para fabulação, imaginação e criação, encontro e interação com o outro, assim como de uso da 

língua e de reflexão sobre ela. A participação das crianças em práticas de escrita é tomada como possi-

bilidade de registrar situações diversas, tanto pelas próprias crianças, com escrita espontânea e desen-

hos, quanto pela professora, mas sempre como parte de um processo discursivo. A performance do 

adulto que lê e escreve permite que as crianças conheçam diferentes gênero, funções e materialidades.   

O instrumento partiu de algumas indagações: como a oralidade, a leitura e a escrita são conside-

radas nas práticas educativas com crianças de 3 a 5 anos e 11 meses? Como o contexto educativo se 

organiza de forma a provocar e sustentar situações e brincadeiras nas quais as crianças possam se ex-

pressar oral e graficamente, registrar de diferentes formas, ler, ouvir, narrar e criar histórias, falar, con-

versar, entre outras? Que materiais estão disponíveis e que tempos são destinados a estas práticas? Qual 

a função do adulto neste processo? O que tem sido priorizado no planejamento das professoras? 	

 O processo de construção do instrumento baseou-se nos documentos: “Contribuições para a 

política nacional: avaliação em Educação Infantil a partir da Avaliação de Contexto” (BRASIL, 2015); o 

“Projeto Leitura e Escrita na Educação Infantil” (BRASIL, 2016), especialmente o Caderno 5, e o in-

strumento Auto Valutazione della Scuola dell'Infanzia - AVSI (BONDIOLI; FERRARI, 2008). A partir de-

les, chegou-se a 8 princípios e 71 perguntas, agrupadas em três áreas: i) materiais e organização do am-

biente (espaço tempo), ii) proposta educativa e função do adulto e iii) planejamento; sendo que as duas 

primeiras são subdividias em dois blocos: oralidade e leitura/escrita. Estas três áreas correspondem 

também a princípios orientadores. Cada pergunta é pontuada em relação ao que se observou ao longo 

do período da pesquisa, numa escala de 0 a 1 da seguinte forma: sim - correspondendo aos quesitos que 

fazem parte constante do contexto (1 ponto), às vezes (0,5 ponto) aos quesitos que não evidenciaram 

uma constância e não (zero pontos) aos que não foram observados. Às respostas “às vezes” e “não” 

são solicitadas justificativas que servirão para subsidiar o confronto dos pontos de vista entre a au-

toavaliação e a avaliação externa.  Cabe destacar que o instrumento é composto também por uma 

definição geral de cada área e de cada bloco.  
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À título de exemplificação, trazemos a seguir os indicadores relativos ao bloco oralidade na área 

i) materiais e organização do ambiente (espaço tempo) 

A1. Oralidade 
Até mesmo antes do nascimento as crianças são nomeadas, referenciadas, fazem parte de enunciações e interlocuções 
diversas. Ao nascer, a mãe dá o seio, o colo, o afago e também a palavra que vem revestida de tons, ritmos, toques, afe-
tos. O verbal vem acompanhado de acentos apreciativos, de expressões não verbais, de presumidos, de sentimentos, de 
vida. É inicialmente com o próprio corpo que a criança dialogicamente experiencia o mundo, numa contínua relação 
com o outro, que exige também uma constante negociação de significados e produção de sentido. Os processos interati-
vos são processos interlocutórios, ainda que, muitas vezes, sejam não verbais, pois partilham significados e vão consti-
tuindo a linguagem, a fala, o pensamento e a consciência. Quando nos referimos à oralidade está em questão processos 
verbais e não verbais como os gestos, entonações e o contexto enunciativo. Toda compreensão é entendida como réplica 
e não existe a primeira nem a última palavra, pois penetramos num fluxo enunciativo ininterrupto. Oralidade se relacio-
na a este fluxo. Vale destacar que cada esfera de atividade humana constitui práticas discursivas dentro das quais pode-
mos identificar um conjunto de gêneros. Cada gênero tem uma estrutura composicional, relativamente estável, que é 
apropriada e utilizada pelos interlocutores.  Aprendemos a falar também em gênero. Neste item, a avaliação de contexto 
incide sobre o quanto os espaços e materiais disponíveis bem como o tempo para a sua exploração podem provocar e 
sustentar os processos enunciativos das crianças.

Perguntas Não 
0

Às 
vezes
0,5

Sempre
1

Caso tenha marcado a pontuação 0 ou 0,5, escre-
va por quê.

1.  Na sala da turma há materiais 
que provoquem falas, narrativas 
e interações (por exemplo: fan-
toches, livros, imagens, jogos, 
tecidos, teclados de computador, 
entre outros)?

2. Esses materiais estão organiza-
dos de modo que seja possível 
fazer propostas diversificadas?

3. Esses materiais são em quanti-
dade suficiente para as crianças 
fazerem escolhas?

4. Esses materiais estão bem con-
servados?

5. Esses materiais são trocados e 
renovados periodicamente?

6. Na jornada diária, há tempo des-
tinado às interações das crianças 
com estes materiais?

7. Na escola ou turma existem es-
paços/tempos para atividades de 
narração de fatos e recontos reais 
e imaginários (por exemplo: can-
to da leitura, palco e/ou cortinas 
improvisadas etc.)?

8. Na jornada diária, há tempo/ 
espaço destinado à livre ex-
pressão das crianças?
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Fonte: Branco, Corsino, Bondioli e Savio (2020)
 	

 O Instrumento da Boa Creche Lúdica (SAVIO, 2011) reconhece a brincadeira como crucial para 

o crescimento e bem-estar da criança e “prevê a participação ativa da criança e indica a brincadeira 

como “voz autêntica da infância, o instrumento principal para poder realizá-la” (SAVIO, 2013, p.257). 

A partir dos estudos da sociologia da infância, sobretudo os de Corsaro (2011) e de Mayall (2007), e da 

psicanálise, em especial de Winnicott (1975), parte do pressuposto de que a brincadeira é a linguagem 

da criança, sua principal forma de expressão e a sua observação é uma via privilegiada de ouvir e de es-

cutar essa voz de modo a acolher o ponto da vista das crianças. É também um importante meio de 

promover a participação infantil nos contextos educativos destinados a elas. Savio (2013, 2011), para 

além das contribuições de tais autores, dialoga com J.Piaget, l. S. Vygotsky, J. S. Bruner, C. Garvey, S. 

Isaacs, S. Freud; M. Klein, A. Bondioli, T. Musatti, entre outros . A autora sinaliza que a observação 5

como instrumento para potencializar a participação da criança não isenta que os adultos, em especial as 

professoras, mantenham e reverberem questões complexas, como, por exemplo: ouvir a voz da criança 

sem distorcê-la, de modo a não se basear nos seus referenciais adultocêntricos para a sua interpretação; 

quanto e como reportar-se às crianças para dar-lhes espaço sem renunciar ao seu lugar educativo en-

quanto adulto; etc. 

 O instrumento tem como questão principal: quais condições educativas são as melhores para a 

brincadeira infantil? Foi elaborado coletivamente num processo investigativo-formativo liderado por 

Donatella Savio que envolveu 90 profissionais de creches municipais e conveniadas de Módena, na Itá-

lia. O instrumento parte de um mapa conceitual que traz os significados e valores educativos de refe-

rência e seis indicadores (que sub-divididos perfazem o total de dez itens) com aspectos da qualidade a 

serem avaliados para qualificar uma boa creche, na sua dimensão lúdica. São eles: projeto educativo e 

brincadeira; espaços para brincadeira; materiais para brincadeira; tempos para brincadeira; formação de 

grupos para brincadeira; e adultos e brincadeira. Os indicadores relativos ao espaço e aos materiais se 

desdobram em outros três, a se considerar a sala de referência, as áreas comuns internas e as externas.  

Assim, cada um dos dez indicadores traz a descrição de circunstâncias que caracterizam uma 

"boa creche lúdica" e são avaliados com base em critérios estabelecidos de modo a orientar o olhar 

atento e sensível das/dos profissionais, desde uma ausência de qualidade até uma qualidade de excelên-

cia em relação à oferta cotidiana de possibilidades para as brincadeiras das crianças. São sete critérios 

9. Na escola ou turma existem es-
paços destinados à brincadeira/ao 
jogo simbólico (por exemplo: 
cozinha com panelinhas, canto 
com bonecas etc.) que permitam 
as crianças criarem e dramati-
zarem situações vividas ou imag-
inadas? 

 Ver Capítulo 1 – Il gioco al nido, em Savio (2011).5
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para cada indicador. A seguir no Quadro 1 pode-se conhecer um dos indicadores que compõem o ins-

trumento, à guisa de exemplificação.  

Quadro 1 - Indicador 4: Tempos para brincadeira 

Critérios 

4.a) Existe certo equilíbrio entre tempo para a brincadeira livre e tempo para a brin-

cadeira dirigida.  

4.b) O tempo para a brincadeira dirigida é planejado e combinado entre as/os profes-

soras/es, educadoras/es de modo a oferecer ocasiões diversificadas – de brincadeira motora, 

de manipulação, jogo simbólico, etc.  

4.c) O tempo para brincadeira dirigida é projetado, combinado e regularmente avalia-

do pelas/os professoras/es, educadoras/es, de modo a garantir não somente variedade de pro-

postas, mas também uma certa continuidade para cada proposta – um certo número de repeti-

ções em tempos não muito distantes - que a torne significativa para as crianças (p. ex., a ativi-

dade pictórica é proposta uma vez por semana ao longo de dois meses).  

4.d) Todo o tempo da jornada educativa diária é considerado tempo possível para a 

brincadeira: as brincadeiras propostas pelas crianças durante as atividades de rotina ou de tran-

sição são acolhidas se não interferem no desenvolvimento destas (atividades de rotina, cuida-

dos, alimentação, outros), e são, contudo apreciadas/consideradas para serem novamente pro-

postas em momentos nos quais possam ser adequadamente desenvolvidas (p. ex., uma brinca-

deira com água iniciada pelas crianças durante o momento da higiene pessoal é reproposta em 

outro momento de modo mais estruturado).  

4.e) A rotina institucional é flexível, no possível, de acordo com os ritmos lúdicos 

individuais, permitindo que a criança conclua a brincadeira sem que haja uma pausa repentina, 

permitindo a uma criança de demorar-se na sua brincadeira, atrasando um pouco o momento 

da troca, ou do sono, etc.  

4.f) Assegura-se um tempo cotidiano para a brincadeira livre, o mais amplo possível 

em relação aos tempos para as rotinas e as brincadeiras dirigidas.  

4.g) Busca-se garantir para as brincadeiras dirigidas um tempo suficientemente longo 

para que as dinâmicas lúdicas possam se desenvolver de modo pleno- pelo menos trinta minu-

tos. 

 Fonte: Elaborado por XXXX (2020). 

A pontuação segue uma escala de “0” a “1”, conforme melhor contemple o atendimento aos 

requisitos de cada critério; sendo “0” se não atender de modo algum àquele requisito, “0,5” se corres-

ponder ao atendimento parcial daquele requisito e, “1” se corresponder ao atendimento integral do cri-

tério em questão. Cada indicador poderá não receber nenhuma pontuação – quando todos os critérios 

do “a” ao “g” não forem pontuados; até a pontuação 7 - quando todos os critérios receberem a pontu-

ação “1”. Assim, a pontuação dos indicadores poderá variar entre “0’ e “7”. 
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Para Bondioli (2004) a validade do processo avaliativo no seu todo depende da adesão das/os 

participantes do ou dos grupos de trabalho aos critérios e aos parâmetros de qualidade propostos pelo 

instrumento. O debate sobre os indicadores e critérios de avaliação constantes do instrumento propicia 

a reflexão (base de um percurso de avaliação formativa) sobre a própria ideia de qualidade , implícita no 

esforço de julgar se as propostas do instrumento coincidem com as da instituição. Bons instrumentos 

de avaliação delineiam, de fato, um modelo de objeto avaliativo; determinam quais informações serão 

coletadas, declaradas, para cada elemento essencial que engendra um ambiente como educativo; defi-

nem os critérios de avaliação e perspectivam para cada elemento específico um ideal realizável. 

 DISCUSSÃO DOS INSTRUMENTOS  

Visões sobre linguagem, oralidade, leitura e escrita  

 O processo avaliativo realizado a partir do IAPEOLE foi desenvolvido numa escola de Educa-
ção Infantil da rede pública municipal do Rio de Janeiro, localizada na Zona Sul da cidade, que atende 
cerca de 140 crianças, em sua maioria de classe popular, de 3 anos a 5 anos e 11 meses, distribuídas em 
sete turmas de horário integral. A escolha da escola campo da pesquisa se deu pela solicitação de um 
dos membros da equipe gestora para a realização do percurso avaliativo. 
 Dos 12 professores da escola, 7 participaram do Grupo de Trabalho e da discussão do instru-
mento também participaram a coordenadora pedagógica e a diretora adjunta da escola e uma bolsista 
voluntária de Iniciação Científica que atou como observadora externa a fim de registrar o processo. 
Para a discussão do instrumento foram realizados dois encontros, que só foram possíveis devido à co-
laboração dos professores não participantes da pesquisa que se prontificarem a ficar com as turmas dos 
integrantes do grupo de trabalho durante as discussões.  
 As professoras integrantes do GT receberam o instrumento com antecedência e foram solicita-
das que fizessem uma leitura crítica individualmente para virem para os encontros com dúvidas e suges-
tões. Nos dois encontros de discussão do instrumento a pesquisadora/formadora procurou criar um 
ambiente acolhedor e de participação horizontal (MIGNOSI, 2001; BONDIOLI, 2015). A intenção foi 
dar à discussão um tom de conversa para que todas se sentissem à vontade para participar. Após a leitu-
ra de cada item do instrumento - princípio ou pergunta- era aberto o espaço para discussão do que ha-
via sido lido. Para fomentar o debate, a pesquisadora/formadora procurava fazer perguntas para o gru-
po ou para um dos participantes, tais como: o que acharam? Qual é a opinião de vocês sobre essa ques-
tão? Está clara? Tem algum ponto que chamou atenção?  

Ao longo dos encontros foi observado o quanto a participação não está dada de antemão, espe-
cialmente em contextos hierarquizados como se observa nas escolas municipais da cidade do Rio de 
Janeiro. Assim, a participação foi sendo construída no processo democrático que se procurou instaurar 
na discussão do instrumento no qual a confiança na pesquisadora/formadora e a percepção do grupo 
de que a voz de cada integrante importava foram conquistas fundamentais para se selar o compromisso 
com a avaliação. Foi nítida a diferença de participação entre o primeiro e o segundo encontro e as refle-
xões suscitaram demandas por aprofundamento das reflexões. Muitos foram os momentos em que 
pontos de vistas divergiam e que as diferenças se confrontavam. A seguir, destacamos três eventos dis-
cursivos que trazem momentos das discussões da leitura coletiva do instrumento. 
     

Linguagem: representação do pensamento, instrumento, área de trabalho? 
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A pesquisadora/formadora lê o primeiro princípio do instrumento: “A linguagem é concebida 
sob a perspectiva discursiva e constituinte do sujeito, intimamente relacionada ao pensamento 
e à consciência, por isso, não pode ser considerada apenas como mero instrumento ou área de 
trabalho”. Pergunta: - O que acham sobre esse princípio?   
- Eu concordo. Eu vejo como é que a linguagem diferencia as crianças, as pessoas. [A diferença 
está] na forma como cada um se expressa, na forma como elas usam essa linguagem. É disso-
ciada daquela [perspectiva] em que o sujeito é o que fala. – Carla fala em tom de crítica ao que 
seria uma outra perspectiva.  
- Ela é a representação do pensamento mesmo. Se a criança não fala, o pensamento fica quase 
que fechado. –Laura complementa a fala de Carla.  
-  (…) E dessa parte aqui em que diz “não pode ser considerado um mero instrumento ou área 
de trabalho”, [o que acharam]?  - pergunta a pesquisadora/formadora a fim de fomentar a par-
ticipação de outros membros do grupo. 
- Ela constitui o indivíduo. Então, ela não pode ser só instrumento. - Laura  
- Permeia todas as outras atividades que a gente faz. - Carla  
- Ela é trabalhada o tempo inteiro. A gente não planeja trabalhar [oralidade ou escrita], a gente  
não separa as atividades [não divide em atividade] de linguagem oral e de escrita. Na verdade, 
se está trabalhando com a linguagem o tempo inteiro. – diz Vanda. 
- Ela faz parte do próprio corpo assim dizendo, como o pé ou a mão ou a perna. É instrumen-
to de convivência. Não dá para dizer que é só um objeto de estudo ou uma coisa que a gente 
possa trabalhar. (…) – Laura fala assim que Vanda termina.  

(Diário de campo, 9 de agosto de 2018)  
   

Carla mostra compreender que cada um se expressa e se apropria da linguagem de forma di-
ferente, de acordo com as suas características. Para ela a linguagem vai para além da fala ao dizer que 
“(...) está dissociada daquela [perspectiva] em que o sujeito é o que fala”, podendo ser expressa de dife-
rentes maneiras. Quando pesquisadora/formadora questiona novamente o grupo diz que a linguagem 
“permeia todas as outras atividades que a gente faz”. Complementa a fala anterior e traz a ideia da lin-
guagem como constituinte do sujeito, não vista como instrumento, nem área de trabalho. Procura dia-
logar com a perspectiva de linguagem presente no instrumento.  

Já Laura afirma que a linguagem é "representação do pensamento mesmo". Acredita que "se 
a criança não fala, o pensamento fica quase que fechado”. Isso vai na contramão das interações que es-
tabelece com as crianças. Por exemplo, no plano fonético, a criança começa a falar uma palavra, porém, 
no plano semântico, a primeira palavra pronunciada é uma frase completa que contém o significado de 
um todo, ou seja, o pensamento não coincide diretamente com a fala (VIGOTSKI, 2001). Em um se-
gundo momento Laura afirma que a linguagem “constituí o indivíduo” e “não pode ser só instrumen-
to”, procura dialogar inicialmente com a perspectiva de Carla. Essas afirmativas parecem indicar que 
entende a linguagem como constitutiva do sujeito e para além de um mero objeto. Entretanto, mais à 
frente diz que: "a linguagem é parte do corpo; é um instrumento de convivência”, ao buscar sintonizar 
a sua fala com a de outra colega Vanda. Por fim, diz que não é “só um objeto de estudo ou coisa que a 
gente possa trabalhar”. As falas de Laura revelam que, por um lado, busca afinar o seu discurso com a 
concepção de linguagem presente no instrumento, mesmo não tendo claro os conceitos que faz refe-
rência. 
            Vanda procura relacionar o princípio do instrumento com as práticas educativas presentes na 
escola. Mostra considerar que a linguagem está presente em todas as ações educativas, sendo a lingua-
gem oral e a linguagem escrita abordadas de modo indissociável. Nesse sentido diz que “[não divide em 
atividade] de linguagem oral e de escrita” por trabalhar a “linguagem o tempo inteiro”. Por um lado, 
parece que a perspectiva de linguagem presente na fala dela dialoga com o primeiro princípio do ins-
trumento, mas por outro parece não reconhecer as especificidades da linguagem escrita. Fato que de-
pois é problematizado em outra parte do instrumento. 
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            Bakhtin (1995) postula que a compreensão da palavra de outrem significa se orientar em relação 
a ela, “encontrar o seu lugar adequado no contexto correspondente” (p. 132). As professoras procura-
vam buscar esse lugar adequado, em alguns momentos suas falas dialogavam com o instrumento e em 
outros não.  Fica evidente, nas falas analisadas - em especial, de Laura e, às vezes, nas de Vanda - a ten-
tativa de diálogo com a concepção de linguagem presente no instrumento, mesmo sem compreendê-la 
muito bem.  

   "Durante 50 minutos do dia as crianças eram livres para decidir"   

(...) Uma das professoras lê todas as perguntas da subárea oralidade da Área materiais e organi-
zação do ambiente (tempo e espaços. (…) Assim, que termina a leitura uma das professoras 
retoma a pergunta se “na jornada diária há tempo destinado a interação das crianças com esses 
materiais [materiais usados para atividades linguísticas (fantoches, fantasias, livros etc)]?”. 
- É [sobre] essa questão da rotina. A gente tem que incluir esse momento para acessar os mate-
riais [linguísticos e para a livre expressão] na nossa rotina, ou seja, tem que se dedicar um tem-
po dentro da rotina, seguir uma rotina que tenha tempo para incluir atividades com esses arte-
fatos. – diz Ângela tentando compreender.  
 - Na época em que eu era regente de Educação Infantil (...) tinha a hora do lanche, que era da 
escola toda, e a hora do pátio, em que saía da sala. Mas, (...) dentro da rotina diária eu tinha um 
momento que eu colocava no planejamento de atividades diversificadas em que as crianças 
tinham a liberdade de escolher o espaço que queriam utilizar. Então, ficava uns na casinha, 
outros nos jogos. (...) Durante 50 minutos do dia as crianças eram livres para decidir [o que 
queriam fazer]. A gente combinava que não dá para fazer tudo em 50 minutos. Um dia podia 
fazer um desenho, no outro dia no outro canto e no outro em outro (...). Havia também a pre-
ocupação de a estante dos jogos ser sempre mexida, trocar o acervo. Porque eles vão perdendo 
o interesse por aquele brinquedo que fica ali. Eles tinham sempre essa possibilidade. – diz Lau-
ra, em tom explicativo.  (…) 

(Diário de campo, 9 de agosto de 2018) 

  
 Ângela ao ouvir a pergunta compreende que ela diz respeito à organização da rotina, sobretudo 
no que tange à organização de um tempo delimitado para que sejam realizadas atividades com os mate-
riais linguísticos. Parece não entender que a pergunta se refere à interação das crianças com esses mate-
riais, de modo que possam se expressar livremente, sem o direcionamento do adulto.  
 O mesmo pode ser observado na fala de Laura, membro da equipe gestora da escola. Ela tenta 
explicar como se dava a interação das crianças com os materiais linguísticos, durante a rotina que insti-
tuía com sua turma: organizava a sala em cantos com proposta de trabalho diversificado. Entretanto, 
delimitava o tempo a 50 minutos diários, evidenciando uma organização do tempo que não considerava 
as necessidades e ritmos das crianças.  
 O instrumento parte do pressuposto de que “o contexto adequadamente organizado é capaz de 
sustentar a ideia de criança competente” (FORTUNATI, 2009, p.84). Isso significa permitir que essa 
competência se manifeste ao organizar um contexto educativo que esteja centrado nas crianças, com 
suas especificidades e ritmos, e não do adulto. A criança como centro da proposta pedagógica, como 
postulam as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009), pressupõe 
uma organização do contexto que dê autonomia às crianças. O próprio instrumento apresenta os mate-
riais e a organização do ambiente como possibilidade de promover interações e experiências significati-
vas. 
 Assim, tanto Laura quanto Ângela parecem não terem apreendido a proposta do instrumento 
em relação aos materiais e à organização do ambiente. Interpretaram a pergunta relacionando à oferta 
de propostas direcionadas e controladas pelo adulto. Fato que foi discutido e retomado no momento 
do confronto de pontuações e que se apresentou como um dos pontos a serem melhorados na escola. 
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   Aí, no caso [o instrumento se refere] é a gente. 

(...) Durante a discussão do instrumento, a pesquisadora lê uma das perguntas da subárea leitu-
ra da área proposta educativa e função do adulto:    
- “Os professores convidam as crianças a “ler” os textos (livros, jornais, gibis etc.) colocados à 
disposição delas (por exemplo: me conta/nos conte qual é a história deste livro...)?” - Em se-
guida, pergunta: - O que vocês acharam dessa pergunta?   
As professoras se entreolham em silêncio. Até que Rosa diz:  
- Eles pedem para fazer um reconto de uma história. As crianças colocam essa vontade. – diz 
de modo como se fosse algo natural. Aí, no caso [o instrumento se refere] é a gente. Se a gente 
convida [as crianças a lerem histórias] – explica Juliana pensativa. 

Faço isso às vezes - reflete Rosa 

- Não faço isso. (...) Acho que não valorizo isso. Talvez, não seja de forma intencional. Eu 
nunca parei para separar um espaço de valorização da criança fazer isso. Agora, estou vendo o 
quanto é importante. – diz Juliana como se estivesse refletindo  
- (...) Eu conto a história e as crianças falam: professora, posso ler a história agora do meu jeito. 
Eu respondo: pode. Às vezes, um quer e todos querem também. Não dá para ir todo mundo, 
mas um ou dois dá. O espaço do livro está ali.  – Clara (...)  

(Diário de campo, 17 de agosto de 2018)  

 A professora Rosa no primeiro momento não se dá conta de que o instrumento está se referin-
do ao adulto convidar as crianças a “lerem" os diferentes tipos de texto colocados à disposição delas. 
Logo, diz que trata de um movimento natural das crianças, o que fica evidente na entonação que esta 
não é uma ação pedagógica, intencional. A pergunta do instrumento suscitou reflexões das professoras 
sobre a valorização ou não da leitura espontânea das crianças, sobre a importância da disponibilidade 
do acesso aos livros em sala para que as crianças possam criar e recriar diferentes narrativas. Quando 
Clara diz "o espaço do livro está ali “restringe sua atuação à organizar o espaço do livro. Sem dúvida 
este é fundamental, mas seria suficiente?  

A pergunta fez Juliana se deparar com o fato de que não convidava as crianças a “ler” de “for-

ma intencional” e a perceber que esse convite seria uma forma de colocar a criança no centro processo 
educativo. Juliana, ao compartilhar a sua reflexão, leva Rosa e Clara a pensarem sobre as suas práticas. 
Diante disso, é possível notar a potência do instrumento quanto a possibilidade de fomentar reflexões 
sobre as próprias práticas e o compartilhamento entre o grupo de professores de modo a umas conhe-
cerem as práticas das outras, a dividirem conhecimentos e concepções, problematizarem coletivamente. 

Visões e entendimentos sobre a brincadeira e o brincar 

O percurso que se empreendeu a partir do instrumento da “Boa Creche Lúdica”, (SAVIO, 

2011), que passou a ser identificado na investigação como “Avaliação de Contextos Lúdicos na Educa-

ção Infantil”, teve como propósito a leitura, o estudo e a análise da tradução do mesmo , com o intuito 6

de se considerar a potencialidade e adequação em deflagrar um processo de reflexão e de melhoria da 

qualidade da oferta de brincadeiras aos grupos de crianças nas unidades educativas da rede municipal de 

Educação Infantil de Pinhais, região metropolitana da capital do estado do Paraná.  

A referida Rede dispõe para atendimento regular de crianças até os 5 anos e 11 meses de 21 

Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) e 22 Escolas Municipais; sendo que a maioria das 

turmas finais da Educação Infantil (Infantil 5) é ofertada nas escolas de Ensino Fundamental. Entretan-

 A tradução foi realizada por xxx, sendo a primeira versão de 2017 e a versão atual de 2019, exclusivamente para fins de 6

pesquisa.
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to, também para estas unidades, a orientação e acompanhamento do trabalho pedagógico são realizados 

pela Gerência da Educação Infantil (GEINF).  

Em relação ao percurso realizado, a primeira reunião entre a equipe técnica (5 profissionais) da 

GEINF/SEMED e a pesquisadora-formadora tiveram curso a partir do segundo semestre de 2019 , a 7

fim de debater sobre o brincar na educação infantil e sua centralidade no fazer educativo da Rede. Para 

a avaliação do instrumento de avaliação, o roteiro disposto no Quadro 2 serviu de base para as discus-

sões no interior deste grupo menor e iniciante na pesquisa-formação.  

Quadro 2- Roteiro para avaliação do Instrumento “Avaliação de Contextos Lú-
dicos na Educação Infantil”. 
1 - Encontrou algum termo ou parte difícil de compreender? Se sim qual? Indique o item, o 

ponto do item, o termo ou a parte que deveria ser melhor explicada.  

2 – Considerando os 6 itens que identificam os elementos a observar para avaliar a qualidade 

lúdica de uma instituição de educação infantil. Na sua percepção algum dos itens parecem su-

pérfluos? Se sim, quais? Indique o ou os itens a ser/em excluído/s. 

3 - Falta algum aspecto importante para revelar a qualidade lúdica da instituição de educação 

infantil? Você incluiria algum item? Qual?  

4 - Cada item compreende 7 pontos: os dois primeiros indicam as características de base da 

qualidade lúdica; os pontos de “c” a “g” identificam os elementos de excelência. Como você 

percebe a graduação da qualidade mínima para a qualidade de excelência indicada nos critérios 

de “a” a “g”. Vê necessidade de alguma mudança? Ou da eliminação ou ainda da inclusão de 

algum critério/ponto? 

5 – A ideia de uma boa instituição lúdica proposta pelo instrumento é reconhecível? Se sim, 

você concorda com ela? Exponha os motivos pelos quais você concorda ou não concorda: 

6 - Outras considerações ou sugestões: 

Fonte: Elaborado por XXXX (2019). 

Em seguida, na continuidade do processo elegeu-se uma amostra de seis unidades educacionais, 

para uma pesquisa piloto com o uso do instrumento, traduzido e adequado à Rede, na qual houvesse ao 

menos uma unidade: i) exclusivamente para crianças de 0 à 3 anos; ii) exclusivamente para crianças de 4 

à 5 anos; iii) para crianças de 0 à 5 anos; iv) que atendesse somente o Infantil V e com diferentes di-

mensões dos espaços internos/externos, v) reduzidos ou vi) amplos e; vii) na qual a equipe gestora já 

tivesse iniciado debates acerca do brincar com as docentes e/ou demais profissionais. Foram realizados 

3 encontros com as pedagogas/pedagogos e diretoras das 6 unidades, todos on line. E os encontros fi-

nais para apreciação e debate do instrumento envolveram o grande grupo, também reunido on line via 

plataforma Google Meet e composto pela pesquisadora-formadora, pelas 5 profissionais da GEINF, por 

 A partir de 2020 todos os encontros foram realizados on line em virtude da suspensão das atividades presencias devida à 7

pandemia pelo novo Corona Vírus.
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118 educadores/educadoras, 9 pedagogos/pedagogas, 8 professores/professoras e 6 diretoras. Ao todo 

147 participantes estiveram envolvidos no processo.  

A fim de introduzir a discussão com o grupo ampliado de educadoras e professoras organiza-

mos um formulário no Google Docs para obter informações sobre o grupo e sobre suas compreensões 

quanto à brincadeira e sua função no cotidiano educativo das unidades. Para além de solicitar alguns 

dados sobre as/os participantes e vinculação com a etapa e com a Rede municipal, levantou-se algumas 

ideias à partir das perguntas listadas no Quadro 3, como segue. 

Quadro 3 - Questões acerca da brincadeira e de sua presença na Educação In-
fantil”. 
1 - Descreva a primeira imagem que vem à sua mente ao pensar na brincadeira infantil: 

2 - Para você, que papel tem a brincadeira para as crianças com até 6 anos? 

3 - Quais são as características de uma “boa instituição de educação infantil” em relação à brin-

cadeira das crianças? 

4 - A unidade na qual você trabalha realiza plenamente as características que você indicou aci-

ma? Se não, em que lhe parece carente? Por quê? 

5 - Quais temas você considera importante serem abordados em uma formação continuada 

sobre o brincar? 

Fonte: Elaborado por XXXX (2020). 

Nesse levantamento as/os profissionais relataram imagens romantizadas em relação à brinca-

deira: “crianças felizes brincando em grupo, sorrindo, se divertindo”, “brincadeiras antigas e de roda”, 

“muitos brinquedos espalhados”, “crianças correndo ao ar livre”, “espaços amplos”, “situação de ima-

ginação solta”. E outras imagens associadas a aspectos mais escolarizantes, como “crianças aprendendo 

enquanto brincam”, “a brincadeira tem papel fundamental para o aprendizado e o desenvolvimento 

integral”, “para o desenvolvimento da criatividade, da imaginação e da abstração, para construir conhe-

cimentos e desenvolver habilidades”.  

Sobre a relação entre a oferta de qualidade da brincadeira pela instituição, houve referência: às 

crianças terem “liberdade de brincar e se expressar”, a valorização da brincadeira na Proposta Pedagó-

gica, a possibilidade de brincar todos os dias da semana, a organização dos ambientes e seleção de brin-

quedos pelas professoras/educadoras, a participação destas nas brincadeiras, o contato com brinquedos 

estruturados e não estruturados, o respeito e o envolvimento das crianças como protagonistas e “arqui-

tetas” no brincar, ao ter vez e voz no planejamento dos espaços e escolha dos brinquedos. Também 

relevante para o grupo é a instituição realizar formação sobre o brincar e outras temáticas afins.  

Após a análise desses dados preliminares, dando continuidade ao percurso investigativo-forma-

tivo as equipes das unidades tiveram acesso à tradução do instrumento para leitura individual seguida da 

resposta a outro formulário também proposto via Google Docs, no qual havia 5 questões relativas à análi-

se do documento e que serviria de base para mobilizar a discussão da temática nos encontros on line. A 
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seguir constam as questões presentes no formulário que foram respondidas por 141 pessoas – educado-

ras (a maioria), professoras, pedagogas e diretoras. (Quadro 4). 

Quadro 4 - Questões para avaliação do Instrumento “Avaliação de Contextos 
Lúdicos na Educação Infantil”. 
1. Há itens ou parte de algum item no instrumento de avaliação de contextos lúdicos exami-

nado que deveriam ser excluídos por não serem pertinentes ao contexto da instituição de 

educação infantil na qual vocês atuam? 

2. Quais itens ou parte de algum item no instrumento de avaliação de contextos lúdicos 

examinado que deveriam ser excluídos por não serem pertinentes ao contexto da institui-

ção de educação infantil na qual vocês atuam? 

3. Por que não os consideram pertinentes? (identificar pelo número e letra, p. ex.: 1.d; 2.1.a; 

4.e; 6.g; etc. e justificar) 

4. Dentre aquilo que consideram pertinente à instituição de educação infantil na qual atuam, 

há nas descrições dos itens aspectos da qualidade com os quais vocês não estão de acor-

do?  Quais aspectos vocês não estão de acordo?  Por que não os consideram pertinentes? 

(identificar pelo número e letra, p. ex.: 1.d; 2.1.a; 4.e; 6.g; etc e justificar) 

5. Há elementos importantes acerca das oportunidades de brincar na instituição de educação 

infantil na qual vocês atuam que não constam do instrumento e que deveriam ser incluí-

dos? Quais e por quê? 

Fonte: Elaborado por XXXX (2020). 

A leitura e apreciação crítica do instrumento suscitou no grupo reflexões essenciais que recolo-

caram questões sobre as quais se poderia pensar não haver dúvidas, contudo a tomada de consciência 

acerca do papel da brincadeira no cotidiano educativo das instituições implica perguntar-se o que cons-

titui a brincadeira? Como pode ou como deve ser a intervenção docente para que a brincadeira não se 

revista de atividade didática? Como definir e diferenciar “brincadeira livre” de “brincadeira dirigida”? O 

que é o brincar heurístico? Essa etapa do processo avaliativo acaba por ser fulcral para a compreensão e 

discussão de determinados conceitos e da noção de qualidade implícita nos diferentes critérios de cada 

indicador. Assim, como pensar sobre quão importantes e determinantes são: o planejamento e organi-

zação dos tempos e espaços e o papel dos adultos, docentes e demais profissionais que compartem as 

vivências cotidianas nas instituições de Educação Infantil. 

A análise do instrumento também levou a pequenos ajustes, alterações textuais, desde que não 

desvirtuassem a ideia original, no intuito de melhor articulá-lo à realidade educativa da Rede de Pinhais 

e para que pudesse ser utilizado em contextos educativos para crianças de 0 a 6 anos incompletos. A 

apreciação crítica do instrumento permitiu o envolvimento colegiado, com participação atenta e curiosa 

das profissionais em torno do tema da brincadeira, potencializando a dimensão formativa implicada no 

processo. Questões afetas ao tema e que direta ou indiretamente estão pautadas no instrumento foram 
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destacadas como aspectos a serem melhor entendidos e oportunizados às crianças, como: o brincar na e 

com a natureza e com recursos e materialidades naturais; a importância do tempo destinado ao brincar 

dentro na rotina pedagógica”; o maior aproveitamento dos espaços externos à unidade, como parques; 

o valor de oportunizar mais momentos de socialização e de brincadeira entre crianças de diferentes ida-

des; o uso de materialidades variadas; implementar e/ou ampliar as ofertas do brincar heuristico; abor-

dar a brincadeira, periódica e sistematicamente, na formação continuada, em serviço. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Avaliação e reflexão são processos intrinsecamente ligados e convergentes. Avaliar os fatores 

que garantem e “fazem” a qualidade de um contexto, como prática reflexiva, é um processo de consci-

entização sobre as opções pedagógicas de base e sobre os problemas educativos concretos. Trata-se de 

um processo formativo autêntico. (BONDIOLI, 2004). Autêntico porque é fruto de um deslocamento, 

de um movimento de descentração que permite olhar as práticas pedagógicas estabelecidas de um outro 

lugar, abrindo, assim, possibilidade de desvio de um fazer, muitas vezes, vazio. O refletir com o outro 

sobre “o que se faz” e buscar entender coletivamente o “porque se faz o que se faz” é um processo 

formativo autêntico porque se origina do campo e  volta-se para ele.   

Bondioli e Savio (2015), baseadas em Guba & Lincoln (1989), definem a avaliação de contexto 

como uma avaliação de “quarta geração”, ou seja, uma avaliação que busca romper com a hegemonia 

do paradigma positivista, das medições quantitativas, da desconsideração do contexto, da eliminação de 

caminhos alternativos para se pensar o objeto da avaliação, da não-responsabilização ética do avaliador 

pelo que emerge da avaliação ou pelo uso dos seus resultados, entre outros. A avaliação de contexto 

busca um paradigma dialógico, participativo, responsivo, no qual as reivindicações, preocupações e 

questões do grupo de interesse são a base para determinar as informações necessárias para avaliação e 

cujo resultado dá suporte para o desenvolvimento de projetos e propostas de melhoria da qualidade do 

contexto avaliado. Como qualidade é um conceito polissêmico e contextual, que implica em concepções 

e valores, o uso de um instrumento na avaliação de contexto se apresenta como um parâmetro de qua-

lidade do aspecto a ser avaliado. Parâmetro que é posto à prova pelo grupo, que analisa criticamente 

cada descritor, podendo refletir, questionar, concordar, discordar e negociar seu ponto de vista no cole-

tivo. O instrumento, ao colocar o habitual em cheque, seja para afirmar uma perspectiva, seja para opô-

la, provoca deslocamentos; e é justamente esse movimento que, quando explicitado no coletivo, poten-

cializa a busca de consensos e aponta mudanças.  

A avaliação de contexto, neste paradigma de “quarta geração”, rompe com a ideia de avaliação 

como constatação ou checagem de descritores, elaborados de fora e muitas vezes desconhecidos pelos 

integrantes do contexto avaliado, para firmar com os integrantes do processo um compromisso susten-

tado nos princípios de participação, reflexão e perspectiva de mudança. Uma visão de avaliação que é 

formativa desde a escolha do instrumento, passando pelo compartilhamento dos pontos de vista dos 
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participantes, até a definição consensual sobre os pontos fortes e críticos da instituição, em seus aspec-

tos estruturais e processuais. Trata-se de uma avaliação de natureza social e política, na qual todo pro-

cesso dialógico que lhe é inerente- com reflexões, considerações e opiniões dos integrantes- favorece a 

compreensão do contexto investigado de forma aprofundada e dinâmica e permite reformulações con-

tínuas a partir das demandas do grupo. 

Como foi observado ao longo do artigo, as reflexões a partir das análises dos instrumentos, que 

foram construídas pelas pesquisadoras-formadoras, é uma importante etapa do percurso avaliativo. Os 

instrumentos, ao serem colocados à prova, individual e coletivamente, com perguntas direcionadas fa-

voreceram reflexões que não estavam dadas à priori. Analisamos esta etapa da avaliação de contexto em 

duas realidades distintas, com instrumentos e procedimentos diferentes para evidenciar o ponto de in-

flexão que caracteriza este paradigma avaliativo. Não se trata apenas de conhecer previamente o que 

será avaliado, mas de refletir sobre a própria avaliação, questionar os descritores, confrontá-los com a 

realidade a ser avaliada, tomar conhecimento de questões teóricas que os sustentam. O processo é for-

mativo em diferentes dimensões, especialmente pela possibilidade de o grupo buscar entendimentos e 

consensos fundamentados. As pesquisas mostraram que a análise do instrumento é um divisor de águas 

no processo avaliativo, pois já é parte da avaliação. Como já apontamos anteriormente, avaliação e re-

flexão são processos intrinsecamente ligados e convergentes. A escuta atenta das reflexões com uma 

mediação horizontal e dialógica das pesquisadoras-avaliadoras mostrou-se fundamental no processo, o 

que evidencia que a escolha deste/desta profissional exige critérios que dizem respeito não apenas ao 

conhecimento teórico da área que será avaliada e domínio do instrumento, como também de uma pos-

tura democrática. Faz-se necessário, assim, uma escolha criteriosa, pois a participação dos integrantes 

da avaliação de contexto tem relação direta com a forma como a mediação é realizada.  

Tanto o processo de análise do instrumento “Avaliação de contexto das práticas educativas de 

oralidade, leitura e escrita”, realizado com as 7 professoras da escola municipal da cidade do Rio de Ja-

neiro, quanto o processo de análise do instrumento “Boa Creche Lúdica”, que envolveu 145 profissio-

nais que atuam na Educação Infantil do município de Pinhais-PR, mostraram a potência formativa da 

metodologia. Os instrumentos colocaram em discussão: i) concepções- de linguagem, de brincadeira-, 

ii) a relação tempo e espaço com a materialidade que se oferece às crianças nas instituições de Educação 

Infantil, ii) papel/função do adulto e iv) a importância do planejamento das propostas. Estas quatro 

dimensões, que atravessam ambos os instrumentos, têm sido entendidas no campo da Educação Infan-

til, como pontos-chave para se pensar a qualidade educativa de creches e pré-escolas. Podemos afirmar 

que as análises dos indicadores dos instrumentos traçaram um panorama sobre qualidade educativa em 

relação à oralidade, leitura e escrita e à brincadeira. A tomada de consciência das professoras desses in-

dicadores, que se deu no processo participativo e democrático, possibilitou às equipes a construção de 

alguns entendimentos comuns, desencadeou um processo formativo e também demandou o entendi-

mento da necessidade de estudos e aprofundamentos. Voltando ao poema da epígrafe (GOULART 

(2010, p.352) a explicitação dos descritores nos instrumentos favoreceu a tomada de consciência das 
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integrantes sobre as práticas educativas, colocando-as na condição de quem “sabe o que vê” e abrindo 

perspectivas de mudança para a melhoria da qualidade da oferta de Educação Infantil. 
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